
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              70ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA . JUNHO.2024
2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV

Oncoclínicas Medical Center
Castelo Byblos Participações S.A.

Matéria 3.2
Relatora:  Leonardo Amaral Castro – conselheiro do setor Executivo

N° do Processo: 31.00151049/2024-88 

Responsável Legal: Carlos Adel de Freitas

Responsável Técnico pelo EIV: Rafael Miari Cunha



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              70ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA . JUNHO.2024
2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Earth, imagem de 16/03/2024

BAIRRO SÃO BENTO / REGIONAL CENTRO SUL

Oncoclínicas



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              70ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA . JUNHO.2024
2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

Localização: 

Avenida Raja Gabaglia, 3.385

São Bento - Regional Centro Sul 

Lotes: Lotes 01 a 11 e 23 a 34 do 

Quarteirão 059

Planta CP 219010M 

Área total do terreno: 

10.445,32m² (CP)

Zoneamento: OM-1

Ocupação Moderada 1

ADE’s Serra do Curral, São Bento e 

Barragem Santa Lucia 

Enquadramento:

Edificações com mais de 20.000 m²

(vinte mil metros quadrados) de 

área total edificada.

Área de estacionamento maior que 

10.000 m² ou com mais de 400 

(quatrocentas) vagas 
→ Localização do terreno do empreendimento. Fonte: EIV, 2024
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→ Vista aérea do terreno com a Rua Deputado Milton Sales em primeiro plano. Fonte: EIV, 2024
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→ Vista frontal das edificações existentes no terreno onde será implantado o Oncoclínicas Medical Center. Fonte: EIV, 2024
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→ Vista frontal das edificações existentes no terreno onde será implantado o Oncoclínicas Medical Center. Fonte: EIV, 2024
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Características do empreendimento:

• área total construída de 88.090,33 m²

• área líquida: 51.817,84 m²

• Edificação de uso coletivo, composta por 

duas torres:

Torre A - Centro Clínico

(7 subsolos + térreo + 12 pavimentos + 

terraço técnico)

Torre B - Hospital Geral

(7 subsolos + térreo + 11 pavimentos 

terraço técnico) 

• Altura de 54,88m a partir do térreo e cota 

altimétrica máxima de 1109,28

• 600 vagas de estacionamento de veículos 

leves, das quais 13 vagas para PMR e 30 

vagas para Idosos;

• 62 vagas para motocicletas

• 02 vagas para ambulâncias;

• 18 vagas para carga e descarga,

sendo 06 caminhões e 12 utilitários;

• 102  vagas para bicicletas;

→ Perspectiva do empreendimento. Fonte: EIV, 2024
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→ Acessos e tratamento frontal do empreendimento com proposta de Fachada Ativa, Área de Fruição e Mirante Público. Fonte: EIV, 2024

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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→ Perspectiva de inserção do empreendimento na paisagem de entorno. Fonte: EIV, 2024

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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→ Perspectivas de parte da Área de Fruição Pública e Mirante descoberto. Fonte: EIV, 2024

→ Perspectivas Área Verde Pública e Afastamento Frontal . Fonte: EIV, 2024

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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→ Diagrama explicativo do Nível Térreo de Fachada Ativa, Área de Fruição e Mirante Público descoberto. Fonte: EIV, 2024

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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→ Projeção volumétrica do empreendimento indicando vazio e térreo de uso público. Fonte: EIV, 2024

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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IMPACTOS NA VIZINHANÇA E INSERÇÃO ECONÔMICA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – REIV Nº 2179/24

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/440836

Descrição

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver nota 01

2 - Implementar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO). Ver nota 2

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento

contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo mesmo para o recebimento de sugestões, reclamações

e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos às etapas das obras e

operação do empreendimento.

Visando a potencialização dos impactos positivos do empreendimento, esforços devem ser empreendidos

para que haja maximização de contratação de mão de obra local em suas fases de obra e operação.

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/440836
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DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

3 - Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de drenagem.
Ver nota 3

4 - Implantar sistema de aproveitamento de água pluvial para o empreendimento. Ver nota 4

As questões afetas à drenagem pluvial são de grande importância, especialmente no contexto das

mudanças climáticas com padrões de chuvas mais intensas e em curto espaço de tempo, que associadas à

grande impermeabilização dos solos, provoca problemas de inundação em vários pontos da cidade de Belo

Horizonte. Nesse sentido, a legislação municipal, atenta a tais problemas, já prevê que as novas edificações

adotem o conceito de escoamento primitivo, no qual o tratamento da drenagem do lote deve ser

solucionado em seu interior, por meio de dispositivos de drenagem, sem que haja o incremento do

lançamento das águas pluviais no sistema público de drenagem. Para além de tal exigência, é igualmente

notório que os problemas relacionados às “águas” não se resumem às inundações, mas também às

situações escassez, com forte desdobramentos na relação de consumo hídrico. Neste cenário, foram

propostas as seguintes condicionantes:
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IMPACTO DAS OBRAS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

5 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 5 

6 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC e Plano de Demolição

Seletiva. Ver nota 6

7 - Apresentar Laudo Geotécnico para atestar a segurança da implantação do empreendimento e futura

ocupação e uso. Ver nota 7

8 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho

Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver nota 8

9 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos equipamentos e veículos a diesel utilizados na

fase de obra. Ver nota 9

Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitudes, duração e abrangência, os quais

podem ser mitigáveis caso sejam adotados, com responsabilidade e critério, os devidos planos e medidas.

Visando a mitigação dos impactos da fase das obras são propostas as seguintes condicionantes.
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PROTEÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

10 - Mitigar os impactos na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas do empreendimento. Ver nota 10

11 - Mitigar os impactos da impermeabilização do solo. Ver nota 11

12 - Implantar Plano de Gestão Ambiental das Obras. Ver nota 12

13 - O uso de geradores de energia elétrica auxiliares será admitido apenas para os casos emergenciais,

quando ocorrer falha/interrupção no fornecimento pela concessionária. Ver nota 13

14 - Implantar dispositivos relacionados à sustentabilidade do empreendimento. Ver nota 14

Para além da fase de obras, existem outros impactos causados pela implantação de empreendimentos de

grande porte e de sua ocupação, que também deverão ser mitigados pelo empreendedor. Nesse sentido,

são apresentadas condicionantes cuja preocupação está atrelada aos impactos que podem ser causados,

principalmente à avifauna, pelo uso excessivo de vidro nas fachadas; ao devido tratamento e qualificação

das áreas verdes do empreendimento; ao uso de dispositivos que garantam sustentabilidade ao

empreendimento (economizadores de luz, água, etc.); e à correta gestão dos resíduos sólidos.
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LIMPEZA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

15 – Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS) do empreendimento. 
Ver nota 15

O empreendimento deverá mitigar os impactos da geração adicional de resíduos sólidos,
com devida atenção aos resíduos de saúde.
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OCUPAÇÃO, USO DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante
16 – Os acessos ao empreendimento pelas vias classificadas como PESB-I pela Lei 11.181/19 vigente

(Rua Deputado Milton Sales e Rua Yvon Magalhães Pinto) ficam condicionados à aprovação junto aos

Poderes Executivo e Legislativo de Belo Horizonte do Projeto de Lei nº 857/2024, que está em

tramitação na presente data visando alterar a Lei 11.181/19, flexibilizando a permissividade de acesso

de empreendimentos de uso não residencial na ADE São Bento.

17 – Implantar Área de Fruição Pública do empreendimento. Ver nota 16

A edificação está projetada com acessos pelas ruas Deputado Milton Sales, Yvon Magalhães Pinto e Av. Raja

Gabáglia. Para que tais acessos sejam viáveis em termos de aprovação e implantação faz-se necessária a

aprovação de um projeto de lei (PL 857/2024) que tramita na Câmara Municipal e que flexibiliza, conforme

aprovado em Conferência de Política Urbana, a permissividade de usos não residenciais na ADE São Bento.

A área de fruição pública do empreendimento deverá ser objeto de análise criteriosa com vistas a garantir a

implantação de um projeto de qualidade e que some impactos positivos com os da implantação da área verde da

Av. Raja Gabágia.
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INFRAESTRUTURA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

18 – Comprovar que o abastecimento de água e a destinação dos efluentes líquidos do empreendimento no 

sistema de esgotamento sanitário da COPASA não irão causar impactos aos demais usuários.
Ver nota 17

Em função do porte da edificação e do uso previsto, há necessidade de se atestar junto à concessionária

prestadora de serviços de saneamento a plena capacidade de atendimento ao empreendimento com os

serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos sem prejuízos à prestação desses serviços para a

vizinhança local.
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CIRCULAÇÃO URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

19 - Implantar projeto arquitetônico referente ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, aos

acessos de veículos e pedestres, às faixas de acumulação, às vagas internas de estacionamento para

veículos leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência e

idosos, às vagas de carga e descarga, ao bicicletário e paraciclo, às áreas de embarque e desembarque e

aos ajardinamentos frontais e da área verde pública, de acordo com as legislações municipais vigentes e os

parâmetros da BHTRANS. Ver nota 18

20 - Implantar projeto executivo de adequações da geometria, acessibilidade, sinalização (horizontal,

vertical, indicativa e semafórica) das intervenções viárias, na área de influência, se estendendo por 100m de

extensão das aproximações das interseções. Ver nota 19

21 - Implantar Plano de Gestão da Operação de Carga e Descarga (PGCD), contemplando medidas

operacionais que garantam a ausência de veículos de carga e descarga nas vias do entorno. Ver nota 20

Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestre e evitar impactos

no trânsito, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento, além da implantação

de um plano de logística para os veículos de carga utilizados no empreendimento.
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CIRCULAÇÃO URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestre e evitar impactos

no trânsito, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento, além da implantação

de um plano de logística para os veículos de carga utilizados no empreendimento.

Condicionantes

22 - Monitorar e propor melhorias para o funcionamento das intervenções viárias implantadas. Ver nota 21

23 - Implantar atravessamento de quadra no empreendimento que permita a interligação, com livre acesso

público, entre a av. Raja Gabaglia e a rua Dep. Milton Sales. Ver nota 22

24 - Implantar via de trânsito de veículos no trecho da via de pedestre Dona Leleia Cavalcanti, entre Av.

Raja Gabaglia e Rua Yvon Magalhães Pinto. Ver nota 23
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CIRCULAÇÃO URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

24 - Implantar via de trânsito

de veículos no trecho da via

de pedestre Dona Leleia

Cavalcanti, entre Av. Raja

Gabaglia e Rua Yvon

Magalhães Pinto. Ver nota 23

→ Localização do terreno do empreendimento. Fonte: EIV, 2024

VDP convertida para 

acesso viário
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NOTAS
1. O Plano de Comunicação Social deverá ser desenvolvido conforme roteiro apresentado no Anexo I.

2. O PCMO deverá ser elaborado e implantado abordando as fases de obras e de operação do empreendimento. Deverá ser considerado o Roteiro para Elaboração

do PCMO e seus formulários apresentados no Anexo II.

Os formulários do PCMO deverão ser apresentados separados para as fases de obras e de operação do empreendimento.

Deverão ser apresentados Relatórios Semestrais de comprovação da implementação do PCMO, bem como Relatório Final de avaliação da implementação do PCMO.

3. O projeto de drenagem e a memória de cálculo deverão estar compatibilizados com o projeto arquitetônico e serem apresentados seguindo as orientações

constantes na Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem

(https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudose-projetos-de-drenagem).

4. O projeto de aproveitamento pluvial e sua manutenção deverá seguir a orientação disponível no endereço eletrônico: http://smma.pbh.gov.br/ >> aba Documentos

para Download>> aba Roteiros Técnicos>> orientação técnica para projeto de aproveitamento pluvial".

Para fins de cálculo do reservatório, deverá ser considerada a utilização para irrigação das áreas verdes de todo o empreendimento e abastecimento dos sanitários do

Centro Clínico(Torre A). O reservatório deverá ter volume mínimo de 470 m³ de forma a atender toda a demanda mensal com área de captação disponível.

Deverá ser apresentado relatório, anualmente em agosto durante a vigência do PLU, que ateste a manutenção adequada do sistema de captação e uso das águas

pluviais em operação.

5. O plano de monitoramento de ruídos deverá ser elaborado considerando:

a) o documento de Orientações técnicas para laudo técnico de avaliação de emissões sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos

para Download / abaRoteiros Técnicos. - Atendimento ao estabelecido na Lei 9.505/08;

b) a previsão de medidas de mitigação conforme estabelecido na legislação (ex:reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), as quais deverão ser

validadas a partir de uma avaliação dos níveis de pressão sonora, realizada posteriormente a implantação de tais medidas, para verificação da efetividade das

ações, caso sejam constatados níveis depressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra.Todos os procedimentos e

análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos;

c) a apresentação de um primeiro laudo de medição de ruídos e níveis de pressão sonora, de modo a caracterizar o em torno, previamente à instalação e operação

do empreendimento. O laudo deverá contemplar todas as faixas de horário descritas na lei municipal 9.505/08 e identificar as principais fontes geradoras de ruídos

no em torno do futuro local de implantação do empreendimento. Os demais laudos – semestrais - deverão seguir as orientações disponíveis no documento

supramencionado no sítio eletrônico da SMMA.

d) deverão ser apresentados relatórios de monitoramento semestralmente.

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudose-projetos-de-drenagem
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NOTAS
6. O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC)deverá ser elaborado conforme documento “Orientação Técnica para Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos.O empreendedor informou que haverá

demolições das edificações existentes no terreno. Tais demolições já possuem licença de demolição pela PBH e a execução já estaria em curso desde essa

autorização. Nesse sentido, orienta-se que na entrega do primeiro relatório do PGRCC deve ser feita estimativa (quantitativa, qualitativa com identificação dos materiais

e destinação dos mesmos) dos resíduos gerados por toda a demolição, por meio de relatório com memória de cálculos (estimativas, recibos e/ou quaisquer

comprovantes da destinação final) e fotografias. As estimativas e controles das demolições já executadas deverão constar no PGRCC. Deverá ser utilizado o Sistema

MTR – MG, em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de fevereiro de 2019.Os relatórios de monitoramento do PGRCC deverão ser

apresentados até março para o período compreendido entre 1º de julho a 31 de dezembro do ano anterior, e até setembro para o período de janeiro a junho. Os

relatórios deverão atender a Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil supramencionada. Deverá ser utilizado o Sistema MTR – MG,

em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de fevereiro de 2019, contemplando, entre outros aspectos:

a) O cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da Feam;

b) Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento;

c) Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de Destinação Final - CDF.

d) Elaboração e envio, por meio do Sistema MTR-MG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos estabelecidos na Deliberação

Normativa COPAM nº232/2019:Até o dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de julho a 31

de dezembro do ano anterior. Até o dia 31 de agosto de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de

junho do ano em curso.

7. O laudo geotécnico deverá contemplar:

a) Indicação do nível do lençol freático no terreno. Deverá ser previsto e indicada a instalação de 02 poços de observação do nível do lençol freático (à montante e à

jusante, no interior do empreendimento), conforme ABNT NBR 15847:2010;

b) Cálculos e dados que informem a profundidade necessária para perfuração, onde o acréscimo de pressão no solo, não se encontre menor do que 10% da pressão

geoesatística efetiva no local;

c) Viabilidade técnica de execução das fundações/contenções propostas;

d) Situação real de inclinação de cada talude observado atualmente no local;

e) O volume de corte de solo a ser retirado do terreno, considerando a situação da área demarcada como Área de Risco Geológico pelas categorias de Área de Risco

Associado a Escavações e Área de Risco de Erosão e Assoreamento, conforme o Plano Diretor de Belo Horizonte (Lei Municipal 11.181/19).

Junto ao laudo geotécnico deverá ser apresentada declaração assinada pelos responsáveis técnicos indicados nas ARTs da execução da terraplenagem, do projeto

geotécnico e pelo proprietário, atestando a viabilidade de se edificar nos lotes, e notadamente cientes da responsabilidade geológica e geotécnica destas obras
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8. O projeto de movimentação de terra deverá ser elaborado de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM

e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020, de 05/02/2020. E ainda, para a emissão da autorização de movimentação de terra e transporte deverá ser

apresentado:

_ Memorial descritivo da terraplanagem, conforme a DN COMAM Nº 08/1992, elaborado por profissional qualificado, junto a sua respectiva ART, que deverá conter:

a) finalidade da realização do movimento de terra;

b) indicação precisa do local da movimentação (aterro, desaterro e bota-fora) com planta da situação do terreno;

c) informações sobre o tipo de solo na área em questão e as medidas a serem adotadas para impedir erosão e/ou assoreamento, assim como aquelas a serem

adotadas para aplicar a dispersão da poeira durante e após a execução do movimento de terra;

d) discriminação do tipo de material pretendido para aterramento e/ou tipo de material produto de desaterro, bem como volume aproximado;

e) medidas de proteção para a vegetação a ser preservada;

f) projeto de recomposição do solo e da cobertura vegetal inclusive para contenção de encostas e taludes, durante e após a realização do movimento de terra, na

escala de 1/500 (planta); de 1/250 (seções); de 1/50 (detalhamento), com a especificação de todos os seus componentes;

g) levantamento planialtimétrico da área, antes da realização do movimento de terra, com curvas de nível de 01 (um) em 01 (um) metro com pelo menos uma R.N.

(referência de nível);

h) projeto de terraplanagem da área com definição de talude;

i) cronograma de execução da obra, inclusos os trabalhos de recomposição do solo, da camada vegetal e serviços complementares;

j) cópia do registro do CREA e da responsabilidade técnica dos projetos aqui relacionados e de seu executor com a data e assinatura dos mesmos.

_ Projeto de drenagem provisória da movimentação de terra, junto a sua respectiva ART, o qual deverá ser planejado com a execução de platôs com declividade

suficiente para direcionar o escoamento pluvial para canaletas provisórias, que por sua vez deverá ser encaminhado para caixas de sedimentação (provisórias), que

evitarão o carreamento de solo para jusante e, posteriormente, a água deverá ser conduzida ao sistema de drenagem público.

_ Projeto executivo de contenção de encostas e taludes, elaborado por profissional habilitado, junto a sua respectiva ART.

_ A ART de execução do projeto de terraplanagem.

Para comprovar a movimentação de terra conforme autorizado, apresentar relatório descritivo e fotográfico, em até 60 dias após a execução.

9. O Plano de Monitoramento das Emissões Veiculares deve contemplar os veículos diesel (próprios ou terceiros) utilizados nas etapas da obra, conforme IN IBAMA

nº 06/10, resolução CONAMA 418/09 e “Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos”, disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br>> aba

Documentos para Download >> aba Roteiros Técnicos. Deverão ser apresentados relatórios semestralmente.
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10. A proposta de uso de vidro nas fachadas deverá contemplar:

a) vidros certificados Bird Protection;

b) especificação técnica (marca, código, índice de reflexividade, etc.) adequadamente justificada, considerando a proteção da avifauna;

c) comprovação, com apresentação, para cada fachada, de mapa/ croqui contemplando a especificação de cada material aplicado, suas dimensões e resumo final

conclusivo que demonstre a porcentagem de área final.

d) índice de reflexividade máximo de 11% permitido pelo conselho de patrimônio municipal (CDPCM-BH), conforme Deliberação n.º 178/2015.

11. O projeto de paisagismo a ser apresentado para aprovação deverá considerar:

1) Manter áreas permeáveis qualificadas e não qualificadas conforme proposta apresentada no EIV/ versão revisada – maio/24 (material protocolado em atendimento

ao Parecer CLI N.º 014/2024 para etapa de 2ª análise);

_ Conceitualmente entende-se como áreas permeáveis não qualificadas:

a) taludes artificialmente conformados com inclinação superior a 30% (16,7º); b) sob projeção de qualquer tipo de cobertura (lajes, terraços em balanço, pergolados e

saliências - brises, abas, floreiras, vigas e ornamentos de fachada, beirais, marquises), mesmo que em ângulo de 45º;

c) em locais onde as condições de projeto resultem em espaços confinados, nos quais as condições de solo, iluminação, ventilação e/ou dimensão não possibilitem

adequado desenvolvimento de vegetação (copa e raízes) e visitação da avifauna;

d) adjacentes ou internas a trilha de rodas (exceto se houver proteção lateral, permanente, que impeça a saída do veículo do piso impermeável, o qual deverá ter

largura de 80 cm; a largura da área permeável entre trilhas deverá ser de 70 cm. Tais áreas sob influência de trilhas de rodas com proteção lateral permanente, serão

consideradas qualificadas até o limite máximo de 15% da área permeável total disponibilizada pelo projeto. A área excedente aos 15% será considerada não

qualificada e ensejará mitigação.

_ De acordo com a planta e memória de cálculo das áreas permeáveis, apresentadas junto ao material protocolado em atendimento ao Parecer CLI N.º 014/2024 para

etapa de 2ª análise, foram identificadas as áreas permeáveis qualificadas, não qualificadas e qualificadas adicionais (telhado verde).

A SMMA entende que devem ser usadas como referências para aprovação final do projeto arquitetônico as seguintes distribuições das áreas permeáveis: áreas

permeáveis sobre terreno natural vegetado (qualificada) = 2.763,85m² (26,43% da área total do terreno); área permeável no afastamento frontal = 1.699,05m²; área

permeável em telhados verdes = 557,47m² (dos quais 324,33 m² foram considerados qualificados).

_ Dessa forma, entende-se que o empreendedor deverá disponibilizar ainda 423,40 m² de telhado verde qualificado ou 211,70 m² de área vegetada em terreno natural,

de modo a atingir os 30% da área do terreno reconhecida como área permeável qualificada. Nesse sentido, sugere-se a implantação de espaço tipo solarium na

cobertura, dotado de área verde e mobiliários, acesso por elevadores e com elementos de segurança, os quais poderão ser usados por pacientes e visitantes; ou a

qualificação de novas áreas no térreo (área de fruição pública/ mirante) com a implantação de mais jardineiras e mobiliário.

_ Observa-se que a área permeável deve ser mantida em solo natural vegetado.

_ Caso haja modificações na concepção do projeto de arquitetura/complementares, deverá haver revisão de todos os trabalhos apresentados, no que diz respeito a

essas modificações e impactos decorrentes. Nessa hipótese, os valores apresentados são como referência para aprovação final do projeto.
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2) Indicar a localização das 08 mudas a serem plantadas referentes às compensações ambientais pela supressão arbórea autorizada, conforme AUTORIZAÇÃO DE

INTERVENÇÃO EM ESPÉCIMES Nº 0124/24, de 15/05/24.

3) Informar no memorial descritivo, ou relatório a parte, a devida justificativa/ comprovação do uso/ destinação do material lenhoso resultante das supressões

(Condicionante 2 do Anexo II da AUTORIZAÇÃO DE INTERVENÇÃO EM ESPÉCIMES Nº 0124/24, de 15/05/24).

_ Deverá ser feita a comprovação da destinação adequada do material lenhoso proveniente das supressões realizadas dos espécimes relacionados na autorização

supramencionada, uma vez que esses resíduos não podem ser encaminhados a aterro sanitário, mas sim destinados a usinas de reciclagem licenciadas,

aproveitamento na própria obra, ou no setor madeireiro ou moveleiro. Dessa forma deve-se identificar a destinação final da madeira e dos resíduos (deposição em solo

em processo de recuperação; enterrio de material cru, etc). Por fim, deve ser apresentado, com registro fotográfico, o sentido de início e fim da supressão;

enleiramento, destinação do material lenhoso e dos resíduos gerados.

4) Indicar em planta as intervenções na arborização das calçadas e canteiro central conforme apontado a seguir:

a) Para a Avenida Raja Gabaglia, em frente ao empreendimento, manter 07 árvores existentes e prever o plantio de 05 ipês do cerrado (Tabebuia ochracea);

b) na rua Yvon Magalhães Pinto, prever o plantio de 06 jacarandás caroba (Jacaranda cuspidifolia);

c) na rua Deputado Milton Sales, manter as 12 árvores existentes e incluir o plantio de 01 ipê branco (Tabebuia roseo-alba). Deverá ser solicitada autorização a SMMA

para a supressão de 02 ipês amarelos e a retirada/destoca das 03 árvores mortas.

d) para o canteiro central da Avenida Raja Gabaglia, no mínimo, no limite da projeção do empreendimento, deverá ser proposto o plantio de espécies nativas nas

falhas da arborização.

_ Para todas as árvores das calçadas, devem ser previstos anéis permeáveis de 5,0 x 1,0 m com a forração de Wedelia paludosa, mais resistente às condições

climáticas. E deverá ser analisada a possibilidade de introdução de faixa gramada nas calçadas, quando cabível.

_ Todas as árvores das calçadas deverão ser identificadas com as informações de praxe (nome popular, nome científico e porte, em metros), mediante utilização de

placas identificadoras.

_ Solicitar vistoria a SMMA para comprovação da real situação das árvores, na época da realização das intervenções sobre as árvores das calçadas.

_ Caso haja necessidade de supressão de espécime(s), deverá ser solicitada autorização junto à SMMA previamente a execução. Na solicitação deverá ser informado

que se trata de obra relacionada a empreendimento de impacto possuidor de licença urbanística (PLU), e informar o número.
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5) Realizar os ajustes apontados na sequência:

a) informar o local de destino das 03 palmeiras jerivás (29; 30; 31) a serem transplantadas. Alerta-se desde já que o transplantio só poderá ser executado após

autorização prévia.

b) substituir 50% das 36 quaresmeiras propostas nos jardins 02, 03, 04 e 05 do afastamento frontal da Avenida Raja Gabaglia, por 18 (dezoito) mudas de canudo de

pito (Senna bicapsularis), utilizando a mesma configuração proposta;

c) incluir o plantio de uma fileira de jacarandás (paralelo a Raja Gabaglia) no espaço entre a fileira de árvores da calçada e o grupo de quaresmeiras.

d) substituir 03 ipês do cerrado no jardim 14 – 91,79 m2 (2º ambiente da área de fruição pública), por espécimes que possuam melhor resiliência às condições do

espaço.

e) apresentar proposta de substituição de 50% das mudas de imbé por outras que, além do apelo ornamental, representem maior atratividade para insetos, abelhas e

avifauna.

f) substituir os ipês do cerrado cujo plantio foi planejado para as proximidades da área de instalação dos grupos geradores. Deverão ser introduzidas árvores de

grande porte, em substituição aos ipês do cerrado, proporcionando melhor aproveitamento da área disponível. Sugere-se 02 suinã e 04 paus-mulato.

6) Estar compatibilizado com o projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas, acessos de veículos e pedestres, faixa de acumulação, paraciclo,

ajardinamento dos afastamentos frontais e outros a ser aprovado em conjunto por BHTRANS e SMMA.

12. O Plano de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras, incluindo a destinação de efluentes e resíduos, os controles ambientais,

o acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e programas de controle ambiental. O Plano deve prever o monitoramento

ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos registros de todas as ocorrências, desconformidades, ações preventivas e corretivas adotadas e demais

questões afetas à obra. Deverão ser elaborados relatórios de monitoramento ambiental a serem protocolados na SMMA, fruto do acompanhamento rotineiro com todos

os registros.

Deverá ser prevista a contratação de um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas de Controle Ambiental e do

Monitoramento Ambiental rotineiro do empreendimento.

Quanto ao gestor ambiental:

a) A indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva ART.

b) Tal profissional deverá ser responsável pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações adotadas durante as obras.

Em relação às intervenções das obras, o gestor deverá priorizar o isolamento e proteção das árvores existentes nas calçadas, bem como adotar medidas adequadas

quanto à eliminação/prevenção/mitigação dos impactos ambientais causados no entorno.

A documentação comprobatória da efetiva implantação do plano deve permanecer no local da obra à disposição da fiscalização dos órgãos competentes (ex.:

treinamento de funcionários, cercamento e proteção dos indivíduos arbóreos a serem preservados, controle de óleos e graxas, controle de emissão de particulados,

controle de ruídos, carreamento de sedimentos, emissões atmosféricas dos veículos a diesel, registro de ocorrências, entre outros).
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13. O sistema de moto geradores a diesel deverá ser utilizado somente para atendimento de situações de emergência.

Caso haja necessidade de uso de geradores para complementar o fornecimento de energia nas horas pico, devido à eventual incapacidade de suprimento neste

horário atestada pela concessionária, a geração adicional deverá ser preferencialmente via fonte renovável de energia ou diesel s10. Caso o grupo gerador utilize

combustível diferente do s10, com teor de enxofre superior os deste, deverá ser adotado sistema de controle de emissões atmosféricas, e ser realizado o

monitoramento periódico de acordo com normas técnicas pertinentes, contemplando os parâmetros que constam na DN COPAM 187/13. Adicionalmente, neste caso,

a SMMA indicará medida compensatória para que as emissões de CO2 adicionais, derivadas dessa necessidade, sejam anuladas pelo empreendedor em

compensação pelo lançamento de gases de efeito estufa.

14. Os dispositivos de sustentabilidade apresentados na proposta arquitetônica no EIV/ versão revisada – maio/24 (material protocolado em atendimento ao Parecer

CLI N.º 014/2024 para etapa de 2ª análise), a serem implantados prevê os seguintes itens:

a) Telhados verdes para mitigação dos impactos da impermeabilização;

b) dispositivos economizadores de energia elétrica (projeto de automação - utilização racional da energia, água e climatização e o monitoramento e controle dos

sistemas como centrais elétricas; reservatórios de água;

c) ar-condicionado incluindo central de água gelada e qualidade do ar, entrada de água, entrada de energia, funcionamento das bombas;

d) elevadores Inteligentes; tecnologia nos materiais (fachada com vidros laminados que abrandam a carga térmica no interior da edificação, obtendo eficiência

energética na climatização e diminuindo consumo de energia elétrica);

e) lâmpadas led (iluminação e ambientação interna); sensores de presença (em ambientes permitidos para que se evite o consumo de energia em ambientes sem a

presença de pessoas); aquecimento de água através de placas solares (chuveiros); geradores de emergência (para atender a totalidade de carga e podendo funcionar

também nos horários de pico); equipamentos que não agridam a camada de ozônio (empreendimento contará apenas com equipamentos e eletroeletrônicos que

atendam ao Tratado de Montreal e não emitam poluentes que agridem a camada de ozônio; filtros e limpeza (equipamentos geradores de emissões atmosféricas

contarão com dispositivos de filtragem e limpeza que atenuarão a carga de poluentes emitidos para a atmosfera); dispositivos economizadores de água (aeradores nas

torneiras; restritor de vazão em chuveiros e duchas (controladores mecânicos automáticos, que operam sem o uso de qualquer energia externa, e são utilizados em

sistemas de fluxo de ar de volume contante); torneiras hidromecânicas (limitam o tempo de vazão de água do usuário); sanitário com acionamento duplo (duas

modalidades para descarga de água, sendo uma com menos água para resíduos líquidos e outra com utilização de mais água para resíduos sólidos); metodologia

construtiva (“seca”, com a utilização de drywall, que além de prevenir o engessamento da edificação, consome menos água em sua constituição); reaproveitamento da

água da chuva (sistema de equipamentos e tubulações que captam as águas pluviais que incidem na edificação e as direcionam para o seu armazenamento em

tanques e/ou cisternas para posterior utilização na irrigação de áreas verdes e lavagem de pisos do empreendimento); utilização de materiais sustentáveis na

edificação: uso de madeira FSC (madeiras com o selo Forest Stewardship Council, que atendem critérios para a conservação ambiental e desenvolvimento

sustentável das florestas); uso de tintas e esmaltes com baixo VOC (tintas que contém uma quantidade significativamente menor de compostos orgânicos voláteis,

contribuindo para a minimização da poluição do ar interior e exterior).
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Além dos dispositivos previstos, no sentido de incentivar a utilização de mais medidas sustentáveis, a SMMA orienta a integração do empreendimento com o programa

de coleta seletiva de resíduos (SLU).

E ainda, elaborar e implantar projeto de medição individualizada do consumo de água potável, de modo a prever medidores individuais acessíveis à manutenção pelo

condomínio em áreas comuns, além da possibilidade de acesso pela COPASA. Deverá ser elaborada cartilha, manual de utilização e leitura a ser entregue aos

proprietários no momento das vendas e entrega das chaves.

O Projeto de Medição Individualizada do consumo de água potável, de acordo com a Lei Federal nº 13.312 de 12 de julho de 2016, deverá prever hidrômetros

individualizados para os condomínios, como prerrogativa da obrigatoriedade na medição individualizada do consumo hídrico nas novas edificações condominiais. Caso

o empreendimento não se enquadre como edificação condominial, deve-se adotar o procedimento como medida de sustentabilidade.

15. O projeto do sistema de armazenamento final de resíduos, apresentado anexo ao PGRSS (versão protocolada para atendimento do Parecer CLI N.º 014/2024 -

etapa de 2ª análise) deve ser retificado nos itens abaixo listados e reapresentado:

_ Com relação ao abrigo de resíduos comuns não recicláveis situado no 4º subsolo (área: 89,17 m²), é informado no item 3.1 que haverá 25 contenedores de 1000

litros, entretanto, foram projetados apenas 24 contenedores de 1000 litros.

_ Ainda com relação a esse abrigo, a área de ventilação proposta é insuficiente. O somatório das áreas da porta e da janela de 4,75 m² não atende ao exigido em

Norma Técnica de área mínima equivalente a 1/10 (um décimo) da área do piso do abrigo.

Após aprovação do PGRSS e inauguração do empreendimento deverá ser solicitada vistoria para fins de verificação de implantação do PGRSS. Para tanto deverão

ser seguidas as diretrizes abaixo:

_ A emissão da guia de pagamento de preço público referente à vistoria no sistema de armazenamento de resíduos sólidos especiais (abrigos / local assemelhado),

para fins de comprovação da implantação do PGRSS junto à GERLI-SLU, deverá ser realizado no site: http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram

_ Após preencher os dados do solicitante, selecionar o “SERVIÇO” da “SLU – SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA” e selecionar o tipo de serviço

“VISTORIA DE ABRIGO PARA RESIDUO SÓLIDO (POR VISTORIA)” e “Emitir Guia”.

_ Protocolar os seguintes documentos no BH Digital para fins de atendimento à etapa de comprovação da implantação do PGRSS:

a) a cópia da guia de solicitação da vistoria acompanhada do comprovante de quitação correspondente bem como do ofício assinado pelo responsável técnico ou legal

do empreendimento em que conste a declaração de implantação do PGRSS;

b) cópias dos contratos firmados entre o empreendimento e empresas devidamente licenciadas referentes aos serviços de coleta, transporte e destinação dos

resíduos.
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NOTAS
16. A área de fruição pública deve atender às definições do Art. 36 §5º da Lei 11.181/19 e dispor de mobiliário, iluminação de 2º nível, placa informativa, arborização

de médio ou grande porte em área permeável sobre terreno natural. Tais parâmetros devem ser previstos também nos afastamentos frontais do empreendimento,

tanto para a Avenida Raja Gabaglia quanto para a Rua Dep. Milton Sales, especialmente próximo ao ponto de acesso ao elevador e atravessamento de quadra.

Adicionalmente, deverão ser propostos caminhos para reduzir as distâncias de caminhamento entre os pontos de interesse dos pedestres. Sugere-se avaliar a

implantação de caminho de pedestre junto ao acesso de veículos pela av. Raja Gabaglia.

A área verde pública da av. Raja Gabaglia deverá receber o mesmo tratamento das áreas de fruição do empreendimento, devendo sua manutenção ficar aos cuidados

do empreendedor, enquanto o empreendimento estiver em operação.

17. Na declaração a ser apresentada pela COPASA para comprovar a viabilidade de atendimento ao empreendimento, na sua capacidade máxima de operação,

deverão ser relacionadas todas e quaisquer obras e ou estruturas que deverão ser implantadas, visando que não haja qualquer impacto aos demais usuários dos

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

18. O projeto arquitetônico referente ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, aos acessos de veículos e de pedestres, às faixas de acumulação, às

vagas internas de estacionamento para veículos leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência e idosos, às vagas para

carga e descarga, ao bicicletário e paraciclo, às áreas de embarque e desembarque e aos ajardinamentos dos afastamentos frontais e da área verde pública deverá

ser elaborado considerando as diretrizes apresentadas no Anexo III.

Deverão ainda ser consideradas, em relação às vagas para bicicletas, as seguintes diretrizes:

a) Utilizar um sistema de suporte que garanta segurança e facilidade de uso. O sistema deve fornecer preferencialmente apoio para a bicicleta inteira, permitindo que o

quadro e as rodas sejam presos, devendo ser evitados o uso de soluções complexas e encaixes não-comuns;

b) Prever iluminação adequada para o local de instalação das vagas de bicicleta;

c) Propor implantação de paraciclo, com no mínimo 10 vagas, preferencialmente no afastamento frontal da avenida Raja Gabaglia, podendo ser sobre a grama.

d) Prever instalação de bebedouro ou uma torneira no próprio local do bicicletário;

e) Prever a instalação de vestiários para usuários de bicicletas, contemplando além de vasos sanitários e lavatórios, no mínimo, dois chuveiros para cada instalação

(masculina e feminina). As instalações deverão estar localizadas próximas às vagas de estacionamento de bicicletas, ser dotadas, ainda, de armários (no mínimo 12),

assim como contar com sinalização especial para informar a disponibilidade e orientação.
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NOTAS
19. Para elaboração do projeto executivo de adequações da geometria, acessibilidade, sinalização e intervenções viárias na área de influência o responsável técnico

deve atender às diretrizes relacionadas, a seguir:

a) Considerar na elaboração do projeto viário o tratamento de todas as aproximações interseções, estendendo por 100 m além da área de influência;

b) Corrigir e readequar os rebaixos de calçada para pedestres em toda a área de abrangência, de forma a consolidar rotas acessíveis para os pedestres, conforme

estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as Normas Técnicas de Acessibilidade (NBRs 9050/2020 e 16537/2016), a Padronização de

Passeios no Município de Belo Horizonte e outras Legislações Federais e Municipais vigentes;

c) Incluir no projeto viário as intervenções viárias relacionadas na Nota 2 do Anexo III, com exceção da intervenção 1.2;

d) Promover ajustes na geometria na interseção da Avenida Raja Gabáglia x Rua Paulo Freire de Araújo com o objetivo de proibir que os veículos oriundos da via

Paulo Freire de Araújo em direção à Raja Gabáglia não consigam acessar a Dona Leléia Cavalcanti;

e) Incluir no projeto viário a implantação (manutenção, adequação) de sinalização horizontal, vertical, indicativa e semafórica na área de influência de abrangência do

projeto; f) Antes de iniciar a elaboração dos referidos projetos a RT deve agendar uma reunião com a BHTRANS para discussão das diretrizes.

20. O Plano de Gestão da Operação de Carga e Descarga (PGCD) deverá ser desenvolvido conforme roteiro apresentado no Anexo IV. Durante a operação do

empreendimento poderão ser propostas medidas, a partir das observações do cotidiano de funcionamento e logística do empreendimento, para melhorias e

atualização do PGCD.

21. Com o objetivo de avaliar a efetividade das medidas mitigadoras e/ou intervenções viárias, solicita-se a apresentação de um relatório de monitoramento dessas

medidas após a operação do empreendimento, com reapresentação das pesquisas de contagem classificada de veículos, pesquisas de movimentação do Hospital,

pesquisa de opinião pública com moradores e tráfego de passagem, para verificação da veracidade dos dados estudados e aceitabilidade da comunidade, reavaliação

da rede de tráfego, propostas de ajustes e melhorias nas intervenções implantadas, avaliação do PGCD.

O relatório deverá propor medidas de melhorias viárias resultantes dos dados de monitoramento das intervenções viárias implantadas, caso identificado. Tais

propostas, após serem analisadas e aprovadas pela BHTrans, deverão ser implementadas.

22. O atravessamento de quadra deverá ocorrer através do mirante público e deverá estar disponível pelo menos entre 7:00 hs e 22:00hs, mesmo período definido

pelo Decreto Municipal n.º 17273/20 para as Áreas de Fruição Pública.

Deverão ser previstas placas de sinalização indicando a existência da rota de atravessamento de quadra, bem como o seu caráter de uso livre e público. Tais placas

devem ser implantadas no início do percurso a partir das calçadas, tanto da av. Raja Gabaglia quanto da rua Deputado Milton Sales, bem como junto ao elevador para

indicar o seu uso público.
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NOTAS
23. O projeto de implantação da via de trânsito de veículos Dona Leleia Cavalcanti, entre a av. Raja Gabáglia e a rua Yvon Magalhães Pinto deverá ser elaborado em

consonância ao rito do Procedimento Padrão de Projetos da Sudecap (https://prefeitura.pbh.gov.br/sudecap/projetos-de-infraestrutura), contemplando as seguintes

temáticas:

•topografia (Capítulo 5);

•Geotecnia (Capítulo 6);

•Terraplanagem (Capítulo 9);

•Contenção (Capítulo 13);

•Geométrico (Capítulo 21);

•Sinalização viária (Capitulo 22);

•Pavimentação (Capítulo 24);

•Drenagem

(Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-einfraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-

e-projetos-de-drenagem).

Deverá ainda ser elaborado Memorial Descritivo contendo informações sobre sondagem, densidade, granulometria por peneiramento, limites de Attemberg, e

compactação ISC, número N, memória de cálculo do dimensionamento, espessura das camadas, além de detalhamento em planta.

A seção transversal da via será definida no momento de elaboração dos projetos.

Devem ser elaborados e aprovados os projetos de contenção, de escadaria lateral, drenagem, pavimentação e iluminação ou outros que se fizerem necessários. O

projeto de pavimentação da pista de rolamento deve ser, obrigatoriamente, de bloco intertravado de concreto retangular de 10 x 20 centímetros, com espessura

mínima de 10 cm. A implantação dos projetos deve ser acompanhada pela SUDECAP, assim como a emissão do aceite da obra

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-einfraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-einfraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
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